ABERTURA DO ANO LECTIVO 2004/2005
Angra do Heroísmo, 13 de Setembro de 2004

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Senhor Secretário Regional da Educação e Cultura

Senhor Presidente da Câmara Municipal da Praia da Vitória

Senhora Directora Regional da Educação

Senhor Presidente da Comissão Executiva Instaladora da Escola Básica Integrada da Praia da Vitória

Convidados

Minhas Senhoras e meus Senhores

No cumprimento do calendário escolar estabelecido, sem atrasos nem incertezas – e nisso em marcante contraste com outras regiões do País – as escolas dos Açores abrem hoje as suas portas a cerca de 43 mil crianças e jovens para mais ano de trabalho. 
Para os receber contamos com o profissionalismo e a dedicação dos cerca de 5200 docentes, todos devidamente habilitados, que neste ano prestarão serviços nas escolas dos Açores, e de 2600 funcionários não docentes. É uma vasta equipa que, nas nossas escolas tem a nobre missão de preparar o futuro dos Açores. 

Partindo de um patamar muito baixo, já que há apenas três décadas só as elites podiam aspirar a uma educação que ultrapassasse a escola primária, ao longo dos últimos anos foi possível construir, passo a passo, um sistema educativo, que acolhe hoje, em todas as ilhas, a totalidade das crianças e jovens em idade de escolaridade obrigatória e uma maioria crescente de jovens que optam por continuar a sua formação no ensino profissional e nas diversas opções de ensino secundário.

Ao prepararem assim o seu ingresso no mundo do trabalho, ou o prosseguimento de estudos no ensino superior, estes jovens, e as suas famílias, estão através das nossas escolas a fazer surgir uma nova geração de Açorianos, com preparação académica e profissional incomparavelmente superior à daquelas que a precederam, qualificando-se para enfrentar os desafios do futuro. Essa é, aliás, uma garantia da sustentabilidade do nosso desenvolvimento e a grande herança que legamos ao futuro.
Através do investimento feito na melhoria da rede escolar e na sua racionalização, já foi possível atingir, muito à frente de qualquer outra região do país, uma taxa de 80% de escolarização das crianças do grupo etário dos 3 aos 5 anos de idade. Tal indicador coloca-nos a par dos melhores sistemas educativos europeus. Este era um dos objectivos traçados para esta legislatura, e é uma das muitas metas alcançadas.

Também no que respeita ao abandono escolar durante a escolaridade obrigatória, isto é, até aos 15 anos de idade, nos últimos anos conseguimos uma redução sem precedentes. Este abandono, e o trabalho infantil que sempre lhe anda associado, está reduzido nos Açores a um fenómeno residual e localizado que, ainda assim, nos continua a preocupar e cuja erradicação constitui uma das prioridades para os mais próximos anos.
No que respeita à saída precoce do sistema educativo, para ingresso no mundo do trabalho sem completar um curso secundário ou um curso de formação profissional, a redução foi ainda maior. Na última década, a taxa de saída precoce passou de mais de 60% para menos de 25% no grupo etário dos 15 aos 18 anos de idade. Atingido este patamar, agora já é possível traçar como objectivo, para a próxima década, atingir-se nos Açores indicadores de escolaridade dos mais jovens semelhantes aos melhores da Europa. Se conseguirmos continuar esta convergência essencial, e mantê-la como uma das linhas de força para a próxima legislatura, teremos feito um enorme percurso transformador, obtendo numa geração aquilo que na generalidade da Europa foi uma caminhada secular.
Estas são mudanças qualitativas que estão a conduzir a alterações estruturais na qualificação dos Açorianos, as quais, associadas ao crescimento exponencial do sistema de formação profissional, leva a que em cada ano ingressem no mercado de trabalho cerca de 5000 novos trabalhadores escolarizados e formados. Os efeitos sobre a produtividade da nossa economia dessa realidade já começam a ser fortemente influentes.
Na verdade, o nosso sistema educativo conheceu uma profunda reforma. Através de uma completa reestruturação do sistema escolar e da sua gestão foi possível abandonar o antigo sistema distrital, em que há apenas oito anos atrás a estrutura das nossas escolas ainda assentava, para criar uma rede de unidades orgânicas autónomas, cobrindo todo o nosso território. Hoje, as escolas básicas integradas, como esta em que nos encontramos, são o esteio de um sistema educativo construído com uma filosofia de proximidade em relação aos alunos e às comunidade que serve, com uma gestão descentralizada e motivada, que em cada parcela dos Açores procura, dando corpo ao princípio da subsidiariedade, dar uma resposta educativa local em sintonia com a realidade envolvente da escola.

O grau de autonomia das escolas açorianas, e a capacidade de intervenção dos seus órgãos, não tem paralelo no resto do país. As nossas escolas têm orçamentados no corrente ano 223 milhões de euros, 19 milhões dos quais nos seus fundos escolares dotados de autonomia administrativa e financeira. O investimento na educação é a maior rubrica da classificação funcional da despesa pública do orçamento regional.
Para assumir as enormes responsabilidades inerentes à educação das nossas crianças e jovens, e gerir quantitativos tão elevados, as escolas açorianas têm hoje um sistema de gestão que a prática provou eficaz. Assim, mesmo que essa não seja a opção de outras regiões do país, um dos objectivos da próxima legislatura é a consolidação da gestão democrática da escola, pondo em vigor o diploma regional enquadrador já preparado, assegurando assim que mudanças intempestivas introduzidas na legislação nacional não terão efeitos negativos sobre as nossas escolas.

Também ao longo destes oito anos foi possível assumir de forma crescente a gestão pedagógica do sistema educativo. A política educativa nos Açores já não se limita, como acontecia em 1996, à gestão administrativa e à réplica de circulares e instruções ministeriais. Os Açores têm, dando corpo à sua autonomia constitucional, uma política educativa própria, tendo criado múltiplos programas específicos, alguns deles, como o Profij, pioneiros no país e depois amplamente imitados por outros.

Temos nos Açores, com base numa escola aqui da Praia da Vitória, a Escola Secundária Vitorino Nemésio, o único sistema público de ensino mediatizado do país que faz uso das tecnologias da informação e comunicação, permitindo a conclusão, via Internet, dos ensinos básico e secundário.

Estão aprovadas, por Resolução do Conselho do Governo, as normas que definem as competências essenciais do currículo regional do ensino básico – passo decisivo na adequação dos conteúdos e metodologias de ensino à realidade regional. Nesta, como em muitas outras matérias, os Açores mudaram e a diversificação curricular substituiu o velho monolitismo que caracterizava o nosso sistema educativo.

No que respeita à gestão dos recursos humanos, e em particular no que respeita ao pessoal docente, também fomos pioneiros e traçámos caminhos que hoje outros tentam seguir. Abandonámos o velho e estafado sistema de concursos e mini-concursos, que tantas injustiças e tanta perda de tempo gerava, dando corpo aos concursos interno e externo, únicos para todos os docentes, no que já fomos seguidos, embora ainda que de forma imperfeita, pelo Ministério da Educação, com um diploma que em muito se veio basear na nossa experiência.
Estabelecemos regras de prioridade regional, no que já fomos seguidos pela Região Autónoma da Madeira. Nesta matéria, os resultados já estão à vista: a estabilidade do corpo docente é uma realidade, tendo concorrido à mobilidade menos de 10% dos docentes dos quadros Açorianos. 

Fomos também pioneiros na introdução de um sistema de concursos para pessoal docente totalmente electrónico, assente no regulamento de concurso regional, que teve pleno êxito logo no seu primeiro ano de aplicação. Enquanto no continente ainda se discutem listas, nos Açores o ingresso nos quadros ocorreu em Maio passado e todos os passos subsequentes do processo de contratação decorreram nos prazos predeterminados. Hoje as nossas escolas dispõem dos recursos docentes necessários e o número de docentes beneficiários da preferência regional, que ainda não obtiveram colocação, é inferior a duas centenas, quando no país são mais de trinta mil os desempregados habilitados para a docência.
Também no que respeita às infra-estruturas escolares, os últimos 8 anos foram decisivos. Nesse período, com um investimento médio a rondar os 20 milhões de euros anuais, foi possível construir ou reformular inteiramente 11 grandes edifícios escolares, intervir em mais de 90% das salas do 1.º ciclo e da educação pré-escolar e acabar com a crónica falta de manutenção que deixava as nossas escolas num inaceitável estado de abandono. Este é um ritmo completamente diferente daquele que se seguiu na década anterior, quando, tipicamente, apenas se construía uma grande escola por legislatura.
Mas se a diferença em quantidade é marcante, ela é ainda mais notável em qualidade. Cada edifício escolar que construímos nos Açores é pensado como um local nobre, onde a funcionalidade, o equilíbrio arquitectónico, a qualidade dos acabamentos e equipamentos devem ser também factores de educação. É o caso deste edifício que hoje inaugurámos: é seguramente um dos mais belos e funcionais edifícios escolares do país, nada tendo em comum com os espaços que veio substituir.

Com um investimento que já atingiu os 18 milhões de euros, o bloco de salas específicas e áreas sociais da Escola Básica Francisco Ornelas da Câmara, hoje formalmente inaugurado, é apenas mais uma das estruturas em que estamos a investir. Aqui ao lado, em substituição de um edifício que, ao se iniciarem os trabalhos de remodelação, se concluiu ser irrecuperável dada a má qualidade construtiva da sua estrutura, surgirá um novo e moderno bloco de salas de aula, que permitirá atender com qualidade os alunos desta escola e dar corpo à escola básica integrada de que ela faz parte, trazendo para aqui outros alunos. É mais um investimento de cerca de 2 milhões de euros que está em curso.

Ainda aqui, na ilha Terceira, está em fase de adjudicação, embora com atrasos causados por um conflito entre empreiteiros, que não nos foi possível evitar nem apressar o desfecho, a nova Escola Básica e Secundária de S. Carlos, agora denominada na Carta Escolar como Escola Básica Integrada e Secundária Tomás de Borba. 
Também nesta ilha, estão em preparação as Escolas Básicas Integradas do Ramo Grande, que servirá uma zona agora integrada nesta onde nos encontramos, e Francisco Ferreira Drumond, para servir a zona da Vila de S. Sebastião. São escolas que esperamos construir na próxima legislatura.

Em cooperação com as autarquias, nesta e em outras ilhas, ficam agora concluídas, terminando décadas de dispersão de instalações e falta de comodidade, as obras de ampliação e reformulação das escolas do 1.º ciclo do Porto Martins, do Posto Santo, da Calheta e da Povoação, todas elas obras de grande vulto. Na Terceira, estão em arranque, conduzidas pela respectiva Câmara Municipal, as obras de reformulação das escolas do Porto Judeu e Feteira, no concelho de Angra do Heroísmo.
Também está terminada a construção do novo bloco de aulas específicas e área social da escola de Santa Cruz da Graciosa, que em breve inauguraremos. Naquela escola prosseguem em fase muito avançada os trabalhos de recuperação das restantes instalações.

Ainda muito recentemente, inaugurámos os novos edifícios escolares do Nordeste, de Vila do Porto e de Santa Cruz das Flores, transformando escolas com péssimas condições em modernos equipamentos escolares adaptados ao ensino secundário.

Em fase avançada de construção estão as novas instalações da Escola Básica Integrada Roberto Ivens, que constitui uma das mais complexas intervenções em edifícios escolares feita entre nós, já que o seu arranque apenas foi possível após a reformulação global da distribuição de alunos na zona urbana de Ponta Delgada. Também prosseguem em bom ritmo as obras de construção das escolas profissionais da Horta e de S. Jorge. Em adjudicação está a nova escola secundária da Horta.
Se tantas vezes dizemos que estamos a mudar os Açores para melhor, não tenho dúvidas em dizer que esse trabalho reformador está bem patente no sector da Educação. Em resultado desse esforço, este arranque de ano lectivo nada tem de semelhante aos arranques parcelares e com atrasos crónicos que caracterizaram as décadas de 80 e 90, e que, infelizmente, ainda vemos pelo País. Estamos a iniciar mais um ano com aquela normalidade que apenas um sistema dotado de maturidade e com uma gestão eficaz permite. 

Aos mais de 50 mil açorianos que hoje iniciam mais um ano de trabalho e aprendizagem nas nossas escolas desejo o maior sucesso. Precisamos que assim seja.
A todos, muito obrigado.
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